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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. 

COMPRA E VENDA DE AUTOMÓVEL. VÍCIO DO PRODUTO. 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 

DESCABIMENTO. AGENTE FINANCEIRO NÃO VINCULADO À 

MONTADORA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE 

SUPERIOR. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA Nº 

326/STJ.

1. Controvérsia acerca da possibilidade de resolução do contrato de 

financiamento, com devolução das parcelas pagas, em virtude da 

resolução do contrato de compra e venda de automóvel por vício do 

produto.

2. Existência de jurisprudência pacífica nesta Corte Superior no sentido 

de que os agentes financeiros ("bancos de varejo") que financiam a 

compra e venda de automóvel não respondem pelos vícios do produto, 



subsistindo o contrato de financiamento mesmo após a resolução do 

contrato de compra e venda, exceto no caso dos bancos integrantes do 

grupo econômico da montadora ("bancos da montadora"). 

3. Caso concreto em que o financiamento foi obtido junto a um "banco 

de varejo", sendo descabida, portanto, a resolução do contrato de 

financiamento.

4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO ITAUCARD S.A. em 

face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

Apelação - Ação de rescisão contratual cumulada com Indenização por danos 
morais Venda e compra - Veículo novo em condições inadequadas para uso - 
Direito potestativo - Rescisão dos contratos de compra e venda e de 
financiamento. O contrato de financiamento é coligado ao de venda e 
compra, uma vez que, rescindido o negócio principal, o acessório o 
acompanha Consequência lógica da rescisão dos contratos é o retorno das 
partes ao estado de antes, devendo a instituição financeira restituir ao autor 
as parcelas pagas pelo financiamento, devidamente corrigidas, tal como 
fixada na r. sentença. Apelação desprovida. Recurso adesivo prejudicado. (fl. 
551)

Em suas razões, a parte recorrente sustentou, além de divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 7°, parágrafo único, 18 e 25, § 1°, do Código de 

Defesa do Consumidor, sob o argumento de ausência de responsabilidade do 

agente financiador por vício no produto financiado.

Contrarrazões às fls. 622/5.

Juízo de admissibilidade positivo às fls. 627/9.

Na condição de Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, selecionei o 

presente recurso, após parecer favorável do MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, como representativo da controvérsia abaixo descrita:



Controvérsia 326/STJ - A responsabilidade solidária entre a instituição 
financeira e a concessionária de automóveis somente se perfaz quando existe 
vinculação entre ambas, isto é, a instituição financeira atua como "banco da 
montadora", integrando a cadeia de consumo e, portanto, sendo responsável 
pelo defeito no produto.

Na decisão que selecionou o presente recurso (fls. 475/7), foi apontada a 

existência de, pelo menos, três acórdãos e 65 decisões monocráticas nesta Corte 

Superior, versando sobre a essa controvérsia.

Após distribuição aleatória, os autos vieram-me conclusos, na condição de 

relator, em conjunto com os REsps 1.948.661/SP e 1.953.653/SP.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, submeto o presente recurso à apreciação do colegiado 

para que seja avaliada a aptidão da controvérsia para ser afetada ao rito dos 

recursos repetitivos, e, em caso negativo, para o julgamento do caso concreto.

Relatam os autos que o autor da demanda adquiriu, em setembro de 2014, um 

veículo zero quilômetro por meio de financiamento bancário fornecido pela 

instituição financeira ora recorrente.

O veículo, contudo, apresentou vício na coluna da porta do motorista, vício 

que não foi sanado a contento pela concessionária, levando o consumidor a pleitear 

judicialmente, em fevereiro de 2015, a restituição das quantias pagas, com base no 

art. 18, § 1º, inciso II, do CDC, abaixo destacado:

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os 
tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com 
a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou 
mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 



podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o 
consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas 
condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

O pedido foi julgado procedente, em sentença confirmada pelo Tribunal a quo

, tendo-se condenado a concessionária e a montadora a restituírem os valores pagos 

diretamente pelo consumidor a título de entrada, além de condenar o agente 

financeiro à obrigação de restituir as parcelas do financiamento até então quitadas.

No que tange à restituição das parcelas pagas, o Tribunal de origem entendeu 

que o contrato de financiamento era coligado ao de compra e venda, de modo que o 

vício do produto conduziria à resolução de ambos os contratos.

Sobre esse ponto, transcreve-se do acórdão recorrido:

A norma disposta no artigo 18, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor é 
clara quanto à faculdade concedida ao consumidor de, não sanado o vício em 
trinta dias, exigir, à sua escolha, uma das três alternativas constantes de seus 
incisos I, II e III: a substituição do produto, a devolução da quantia paga 
devidamente atualizada ou o abatimento proporcional do preço. Constatado 
vício no produto adquirido e tendo o consumidor optado pela restituição do 
valor 4- pago, deve o fornecedor efetuar a restituição imediata da quantia 
paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, 
nos termos do art. 18, § 1º, II, do CDC.

O contrato de financiamento é coligado ao de venda e compra, uma vez que, 
rescindido o negócio principal, o acessório o acompanha. Consequência 
lógica da rescisão dos contratos é o retorno das partes ao estado de antes, 
devendo a instituição financeira restituir ao autor as parcelas pagas pelo 
financiamento, devidamente corrigidas, tal como fixada na r. sentença.

(fl. 553)

Nas razões do apelo nobre, a instituição financeira argumentou que não houve 

vício no contrato de financiamento, razão pela qual não seria cabível a condenação 



à restituição das parcelas pagas.

Transcreve-se, a propósito, o seguinte trecho das razões recursais:

Ao assim decidir, o E. Tribunal a quo violou os artigos 7°, parágrafo único, 
25, § 1° e próprio art. 18 evocado, todos do CDC, porquanto o recorrente 
não pode ser equiparado ao fornecedor do produto ou demais participantes 
da cadeia produtiva para fins de responsabilização civil por algum vicio na 
compra do produto, uma vez que sua participação limitou-se apenas ao de 
agente financiador, ao ceder crédito ao recorrido para aquisição do bem.

Ao recorrente competiria responder apenas pelos eventuais prejuízos 
decorrentes dos serviços exclusivamente financeiros prestados ao recorrido, 
o que, com efeito, não foi objeto de nenhuma reclamação nos presentes autos. 
(fl. 571)

Em suas razões, a parte recorrente também alegou divergência 

jurisprudencial, apontando como paradigma o seguinte julgado desta Corte 

Superior:

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CONTRATO ACESSÓRIO. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DEFEITO NO PRODUTO. 
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR.

1. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras 
(Súmula n. 297), mas apenas em relação aos serviços atinentes à atividade 
bancária. Por certo que o banco não está obrigado a responder por defeito 
de produto que não forneceu tão-somente porque o consumidor adquiriu-o 
com valores obtidos por meio de financiamento bancário. Se o banco fornece 
dinheiro, o consumidor é livre para escolher o produto que lhe aprouver. No 
caso de o bem apresentar defeito, o comprador ainda continua devedor da 
instituição financeira.

2. Não há relação de acessoriedade entre o contrato de compra e venda de 
bem de consumo e o de financiamento que propicia numerário ao consumidor 
para aquisição de bem que, pelo registro do contrato de alienação fiduciária, 
tem sua propriedade transferida para o credor.

3. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1.014.547/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 07/12/2009)

Assiste razão à instituição financeira recorrente.

Deveras, a jurisprudência desta Corte Superior encontra-se pacificada no 



sentido da ausência de responsabilidade da instituição financeira que atua como 

mero "banco de varejo" por vício do veículo financiado.

A título ilustrativo, colacionam-se os seguintes julgados: 

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL DE 
COMPRA E VENDA PARA FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE COZINHAS 
PLANEJADAS CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO 
PARA DECLARAR RESCINDIDOS OS CONTRATOS E CONDENAR OS 
RÉUS (LOJISTA, FABRICANTE E BANCO), SOLIDARIAMENTE, A 
DEVOLVER AOS AUTORES AS QUANTIAS DESPENDIDAS, COM 
ACRÉSCIMO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS - 
INSURGÊNCIA DA CASA BANCÁRIA - CONTRATO COLIGADO 
AMPARADO EM CESSÃO DE CRÉDITO OPERADA ENTRE O BANCO E O 
FORNECEDOR DOS BENS EM VIRTUDE DE FINANCIAMENTO, POR 
MEIO DA QUAL PASSOU A CASA BANCÁRIA A FIGURAR COMO 
EFETIVA CREDORA DOS VALORES REMANESCENTES A SEREM 
PAGOS PELOS CONSUMIDORES (PRESTAÇÕES), DEDUZIDO O VALOR 
DA ENTRADA/SINAL - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
NA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO PARA AFASTAR A 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CASA BANCÁRIA NO TOCANTE À 
INTEGRALIDADE DOS VALORES DESEMBOLSADOS PELOS AUTORES, 
REMANESCENDO O DEVER DE RESTITUIR OS IMPORTES RECEBIDOS 
MEDIANTE BOLETO BANCÁRIO DEVIDAMENTE CORRIGIDOS E 
ACRESCIDOS DE JUROS DE MORA A CONTAR DA CITAÇÃO POR SE 
TRATAR DE RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.

1. Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois o recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. No concernente à apontada violação aos artigos 927 e 944 do Código Civil 
de 2002, incide o óbice da súmula 284/STF, porquanto a ausência de 
demonstração de que modo teria ocorrido o malferimento dos referidos 
dispositivos não permite verificar se a legislação federal infraconstitucional 
restou, ou não, malferida.

3. Em que pese a alegação da casa bancária de que teria formulado contrato 
de crédito direto ao consumidor, tal assertiva não se depreende do acervo 
fático delineado pelas instâncias ordinárias, denotando-se a existência de 
contrato coligado (compra e venda de cozinhas com pagamento parcelado na 
relação consumidor-lojista) amparado em cessão de crédito operada entre o 
banco e o fornecedor dos bens em virtude de financiamento, por meio da qual 
passou a casa bancária a figurar como efetiva credora dos valores 



remanescentes a serem pagos pelos consumidores (prestações).

3.1 O contrato coligado não constitui um único negócio jurídico com diversos 
instrumentos, mas sim uma pluralidade de negócios jurídicos, ainda que 
celebrados em um único documento, pois é a substância do negócio jurídico 
que lhe dá amparo, não a forma.

3.2 Em razão da força da conexão contratual e dos preceitos consumeristas 
incidentes na espécie - tanto na relação jurídica firmada com o fornecedor 
das cozinhas quanto no vínculo mantido com a casa bancária -, o vício 
determinante do desfazimento da compra e venda atinge igualmente o 
financiamento, por se tratar de relações jurídicas trianguladas, cada uma 
estipulada com o fim precípuo de garantir a relação jurídica antecedente da 
qual é inteiramente dependente, motivo pelo qual possível a arguição da 
exceção de contrato não cumprido, uma vez que a posição jurídica ativa 
conferida ao consumidor de um produto financiado/parcelado relativamente 
à oponibilidade do inadimplemento do lojista perante o agente financiador 
constitui efeito não de um ou outro negócio isoladamente considerado, mas 
da vinculação jurídica entre a compra e venda e o mútuo/parcelamento.

3.3 Entretanto, a ineficácia superveniente de um dos negócios, não tem o 
condão de unificar os efeitos da responsabilização civil, porquanto, ainda 
que interdependentes entre si, parcial ou totalmente, os ajustes coligados 
constituem negócios jurídicos com características próprias, a ensejar 
interpretação e análise singular, sem contudo, deixar à margem o vínculo 
unitário dos limites da coligação.

3.4 Assim, a interpretação contratual constitui premissa necessária para o 
reconhecimento da existência e para a determinação da intensidade da 
coligação contratual, o que no caso concreto se dá mediante a verificação do 
animus da casa bancária na construção da coligação e o proveito econômico 
por ela obtido, pois não obstante o nexo funcional característico da coligação 
contratual, cada um dos negócios jurídicos entabulados produz efeitos que 
lhe são típicos nos estritos limites dos intentos dos participantes.

3.5 Inviável responsabilizar solidariamente a financeira pelos valores 
despendidos pelos consumidores, uma vez que, ao manter o contrato 
coligado, não se comprometeu a fornecer garantia irrestrita para a 
transação, mas sim balizada pelos benefícios dela advindos, ou seja, no caso, 
nos termos da cessão de crédito operada, que não abarca os valores pagos à 
título de entrada diretamente ao lojista.

3.6 A circunstância de o contrato de financiamento sucumbir diante do 
inadimplemento do lojista não transforma a casa bancária em garante 
universal de todos os valores despendidos pelos autores, principalmente 
porque a repetição do indébito limita-se àquilo que efetivamente foi 
desembolsado - seja dos consumidores para com a financeira, seja desta para 
com a lojista. A responsabilidade do banco fica limitada, portanto, à 



devolução das quantias que percebeu, pois a solidariedade não se presume, 
decorre da lei ou da vontade das partes.

4. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, parcialmente provido, 
para afastar a responsabilidade solidária da casa bancária pela repetição 
integral dos valores despendidos pelos consumidores, abarcando aquele pago 
a título de entrada no negócio de compra das cozinhas planejadas, 
remanescendo a responsabilidade do banco na devolução atualizada dos 
valores recebidos por meio dos boletos bancários, em razão da cessão do 
crédito restante (crédito cedido pela lojista não abrangendo o valor recebido 
por esta última a título de entrada no negócio), pois as vicissitudes de um 
contrato repercutiram no outro, condicionando-lhe a validade e a eficácia.

(REsp 1127403/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
04/02/2014, DJe 15/08/2014)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REDIBITÓRIA 
CUMULADA COM RESCISÃO CONTRATUAL E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o banco não está obrigado a 
responder por defeito de produto que não forneceu, tão somente porque o 
consumidor o adquiriu por meio de financiamento bancário" (AgInt no REsp 
1.597.668/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 
26/8/2016).

1.2. A responsabilidade solidária entre a instituição financeira e a 
concessionária de automóveis somente se perfaz quando existe vinculação 
entre ambas, isto é, a instituição financeira atua como "banco da 
montadora", integrando a cadeia de consumo e, portanto, sendo responsável 
pelo defeito no produto, o que não é o caso dos autos, em que que a 
instituição financeira tão somente viabilizou o financiamento do veículo 
defeituoso, sem nenhuma vinculação com a revendedora de automóveis, 
tendo atuado somente como "banco de varejo".

2. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1836512/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 
15/03/2021)

 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. CONTRATO DE 



COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. VÍCIO DO PRODUTO CONSTATADO. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE ACESSORIEDADE EM RELAÇÃO AO CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência desta Corte orienta que somente é possível falar em 
coligação ou acessoriedade entre contratos de compra e venda e de 
financiamento de veículos quando se tratar de instituição financeira 
integrante do mesmo grupo econômico da montadora, o que não se constata 
na espécie.

3. Assim, conquanto o vício do produto possa resultar na extinção da compra 
e venda, com devolução do bem e restituição dos valores pagos, não será 
capaz de ensejar a resolução do contrato de financiamento desse mesmo bem.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1781538/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 23/09/2021)

A exceção a esse entendimento fica por conta dos bancos integrantes do grupo 

econômico da própria montadora, hipótese em que a jurisprudência estende a 

responsabilidade por vício do produto para o agente financeiro.

Nesse sentido, o seguinte precedente específico desta TURMA:   

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE POR VÍCIO 
DO PRODUTO.VEÍCULO NOVO DEFEITUOSO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO "BANCO DA MONTADORA" INTEGRANTE DA CADEIA 
DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO ART. 18 DO CDC. VOTOS VENCIDOS.

1 - Demanda movida por consumidor postulando a rescisão de contrato de 
compra e venda de um automóvel (Golf) em razão de vício de qualidade, bem 
como de arrendamento mercantil firmado com o "banco da montadora" para 
financiamento do veículo.



2 - Responsabilidade solidária da instituição financeira vinculada à 
concessionária do veículo ("banco da montadora"), pois parte integrante da 
cadeia de consumo.

3 - Distinção em relação às instituições financeiras que atuam como "banco 
de varejo", apenas concedendo financiamento ao consumidor para aquisição 
de um veículo novo ou usado sem vinculação direta com o fabricante.

4 - Aplicação do art. 18 do CDC.

5 - RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO POR MAIORIA, 
COM DOIS VOTOS VENCIDOS. (REsp 1.379.839/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
15/12/2014)

Na egrégia QUARTA TURMA, esse entendimento tem sido manifestado "a 

contrario sensu", para se afirmar a ausência de responsabilidade dos "bancos de 

varejo" em hipótese análoga.

Sob esse prisma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. FINANCIAMENTO COLIGADO. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA. 
OMISSÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "não há relação de acessoriedade 
entre o contrato de compra e venda de bem de consumo e o de financiamento 
bancário com alienação fiduciária, destinado a viabilizar a aquisição. Aliás, 
apenas há falar em responsabilidade solidária no caso de a instituição 
financeira estar vinculada à concessionária do veículo - hipótese em que se 
trata de banco da própria montadora -, o que não se constata na espécie" 
(AgInt no REsp 1.519.556/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 25/11/2016).

2. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.793.242/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 31/08/2021)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
REVENDEDORA DE VEÍCULOS E INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA. INEXISTÊNCIA DE CADEIA DE CONSUMO. "BANCO DA 



MONTADORA". ENTENDIMENTO ADOTADO PELA CORTE LOCAL EM 
CONTRARIEDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Comprovado o dissídio jurisprudencial mediante a demonstração da 
similitude fática entre os acórdãos confrontados e a indicação do dispositivo 
legal objeto de interpretação divergente, correto o conhecimento do recurso 
especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a responsabilidade solidária entre a 
instituição financeira e a concessionária de veículos apenas é reconhecida no 
caso de vinculação daquela como "banco da montadora", integrante da 
relação de consumo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 841.858/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe 
02/09/2019)

No caso dos autos, embora não se tratasse de "banco da montadora", mas 

"banco de varejo", o Tribunal de origem resolveu o contrato de financiamento, 

determinando a restituição das parcelas pagas, estando portanto o acórdão 

recorrido em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, representado 

pelos julgados acima transcritos.

Destarte, o provimento do recurso especial é medida que se impõe.

Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso 

especial para julgar improcedente o pedido deduzido contra o banco ora 

recorrente.

Condeno a parte demandante a pagar ao banco demandado honorários 

advocatícios de sucumbência, que arbitro em 15% (quinze por cento) sobre o valor 

atualizado das parcelas cuja restituição se pleiteou, ressalvada a suspensão de 

exigibilidade em razão do benefício da gratuidade da Justiça.

Advirta-se para o disposto nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.



É o voto.


